PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 45, DE 2024.
De autoria da Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas e do Deputado Guilherme Cortez, o projeto em epígrafe “Institui diretrizes e ações para o Programa de Combate ao Racismo Religioso no Estado de São Paulo.”
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias (de 15 a 21/02/2024), tendo recebido o Substitutivo n° 1/2024, de autoria do Deputado Guto Zacarias. Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.
O projeto de lei sob análise visa estabelecer um Programa de Combate ao Racismo Religioso no Estado de São Paulo, concentrando esforços no enfrentamento à intolerância contra religiões de matriz africana, objetivando combater a intolerância religiosa, a estigmatização, e a violência contra essas comunidades.

A Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso VI, garante a liberdade de consciência e de crença, estabelecendo a inviolabilidade do direito à liberdade religiosa. Ao propor ações para combater o racismo religioso, especialmente direcionado às religiões de matriz africana, a iniciativa encontra respaldo neste dispositivo constitucional, promovendo a proteção de direitos fundamentais já consagrados.

Ademais, a competência do Estado em legislar sobre a proteção pela saúde e assistência social é claramente endossada pelo artigo 23, inciso I, da Constituição Federal, que estabelece como competência comum de todos os entes federados legislar sobre o tema, sendo analisado de forma extensiva para incluir o bem-estar psíquico e social afetado por práticas de racismo religioso. Adicionalmente, a proposta harmoniza-se com o artigo 25, § 1º, que em sua essência respeita as disposições estaduais, promovendo políticas públicas em conformidade com a competência do Estado para legislar sobre assuntos de interesse local de forma.
No âmbito estadual, a iniciativa encontra respaldo particularmente no artigo 110, que estabelece a criação do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, com a finalidade de investigar violações de direitos humanos, encaminhar denúncias e propor soluções. Este mecanismo sublinha o compromisso do Estado com a defesa dos direitos humanos, que embora não diretamente ligado à questão religiosa, fornece base legal para a criação de programas específicos que visem combater o racismo e outras formas de intolerância, incluindo a proteção contra a discriminação religiosa, que ao buscar estabelecer políticas específicas de combate ao racismo religioso, alinha-se com esse compromisso, visando efetivar os direitos humanos no território paulista.

Cumpre destacar, que a legislação estadual sobre a liberdade religiosa, especialmente a Lei nº 17.346/21, enfatiza o direito à crença e proíbe qualquer interferência ou impedimento na realização de cerimônias e cultos de todas as religiões. Este arcabouço legal reforça o princípio da liberdade religiosa e impõe sanções para atos de intolerância religiosa, destacando o pioneirismo do Estado de São Paulo no combate à discriminação religiosa.

Adicionalmente, a instituição do Dia Estadual da Liberdade Religiosa instituída pela Lei nº 15.365/2014 e do Dia do Combate à Intolerância Religiosa pela Lei nº 13.504/09, juntamente com as penalidades administrativas estabelecidas pela Lei nº 17.157/2019 e regulamentadas pelo Decreto Estadual nº 65.086, demonstram a abordagem abrangente e proativa do Estado na promoção da tolerância religiosa e na penalização da discriminação religiosa.

Feita as considerações ao Projeto de Lei nº 45/2024, passo a análise para o Substitutivo nº 1/2024, de autoria do Deputado Guto Zacarias, o que passo a expor.

Embora o substitutivo busque ampliar a proteção contra o racismo religioso, sua abrangência pode diluir o foco necessário na luta específica contra a discriminação dirigida às religiões de matriz africana. Esta diluição poderia, inadvertidamente, enfraquecer o impacto das medidas propostas para proteger comunidades historicamente mais vulneráveis.
Portanto, a expansão proposta pelo substitutivo, embora bem-intencionada, pode não estar em plena harmonia com os objetivos específicos inicialmente visados pelo Projeto de Lei originário, além de suscitar questões sobre a otimização de recursos e a efetividade das políticas públicas direcionadas. A concentração de esforços em um segmento específico da população, que historicamente enfrenta níveis desproporcionais de intolerância e violência religiosa, constitui uma abordagem juridicamente fundamentada na promoção de igualdade substancial, em consonância com o art. 3º, IV, da Constituição Federal, que estabelece como objetivo fundamental da República a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
A prática legislativa, regida por princípios de coerência e relevância temática, impõe que as emendas e substitutivos se mantenham pertinentes ao conteúdo principal do projeto original. A substituição do tema central por meio de emendas ou substitutivos compromete a integridade e a finalidade específica do projeto proposto, violando os princípios de transparência e devido processo legislativo. Essa mudança radical, sem o debate adequado sobre o novo tema, pode resultar em uma deliberação inapropriada, comprometendo a legitimidade do processo legislativo.

Em conclusão, as emendas e/ou substitutivos são ferramentas essenciais no aprimoramento dos projetos de lei, mas devem respeitar o escopo e propósito do projeto original. No caso em análise, o substitutivo desvia-se significativamente do foco original do projeto, falhando em cumprir com os critérios essenciais de pertinência e coerência temática. Portanto, ficou caracterizado que a proposta do substitutivo contrariara o princípio da razoabilidade e do devido processo legislativo, alterando fundamentalmente o objeto do projeto original e violando as normas e princípios que regem o processo legislativo.
A especificidade da proposta original é essencial para garantir que as medidas de combate ao racismo religioso sejam eficazes e direcionadas às comunidades que historicamente sofrem com essa forma de discriminação. A expansão do escopo do projeto para incluir todas as religiões, sem considerar as particularidades e os níveis de vulnerabilidade de cada grupo, pode não apenas desviar recursos de onde são mais necessários, como também não atender de maneira efetiva às exigências de justiça e igualdade previstas tanto na Constituição Estadual quanto nas legislações complementares.
Por fim, é crucial ressaltar o crescente número de denúncias de intolerância religiosa no Brasil, evidenciando uma realidade alarmante, principalmente contra as religiões de matriz africana. O aumento substancial de 106% nas denúncias, saltando de 583 casos em 2021 para 1.200 em 2022, reflete não apenas a gravidade da situação, mas também a urgência em se estabelecer mecanismos efetivos de combate a esse tipo de violência. Notavelmente, o Estado de São Paulo lidera o ranking com 270 denúncias, seguido pelo Rio de Janeiro, Bahia, Minas Gerais, e Rio Grande do Sul, evidenciando a necessidade premente de ações locais direcionadas. Além disso, destaca-se que seis em cada dez vítimas são mulheres, o que sublinha a interseccionalidade das questões de raça e gênero neste contexto, exacerbando a vulnerabilidade desses grupos à intolerância religiosa.

A prevalência de expressões depreciativas, tais como “volta para o mar oferenda” e “chuta que é macumba”, nas interações online, com citações de 31.164 e 53.742 vezes, respectivamente, nas redes sociais, ressalta a dimensão e a normalização da intolerância religiosa no país. Essas expressões, além de refletirem o preconceito arraigado contra religiões de matrizes africanas como o candomblé e a umbanda, demonstram a necessidade de uma atuação mais incisiva do Estado na educação e na conscientização pública para desmontar estereótipos e combater o racismo religioso. 

Estas informações acima apresentadas, sublinham a pertinência e a urgência da propositura, objeto do presente parecer, ratificando a necessidade de medidas legais específicas que enderecem não somente a proteção das liberdades individuais, mas também a promoção de uma sociedade mais justa e igualitária, livre de preconceitos e discriminações. Portanto, reiteramos nossa posição favorável à aprovação do projeto em sua forma original, dada a sua capacidade de enfrentar diretamente as questões de racismo religioso e de contribuir significativamente para a mitigação deste grave problema social.
Concluindo a análise do Projeto de Lei, bem como ao Substitutivo, e, considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura em seu texto original, está alinhada aos dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas e os princípios da administração pública.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 45, de 2024 e, contrários ao Substituto nº 01, de 2024, por entender que a especificidade da propositura originária é fundamental para a eficácia das políticas de combate ao racismo religioso dirigidas especialmente às comunidades praticantes de religiões de matriz africana.
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